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Síntese 
O Comité das Regiões tem vindo a acompanhar regularmente a evolução dos 
agrupamentos europeus de cooperação territorial (AECT) enquanto entidades 
jurídicas europeias para a cooperação transfronteiriça, transnacional e 
inter-regional entre as entidades públicas. A criação da Plataforma de AECT, a 
organização de conferências e de debates, a publicação de um sítio Internet 
vasto e completo, bem como de relatórios de acompanhamento regulares 
lançaram as bases para o desenvolvimento de mais acções direccionadas. O 
parecer do Comité das Regiões sobre a revisão do Regulamento (CE) 
n.º 1082/20061 fornece uma avaliação crítica do sucesso, dos desafios e das 
perspectivas de desenvolvimento dos AECT. O parecer impulsionará o debate a 
nível europeu. Ao mesmo tempo, importa considerar os próximos passos a dar 
para a prestação de um apoio direccionado às iniciativas dos AECT. 
O número de AECT instituídos aumentou e, em algumas partes da Europa, há 
um número significativo de AECT em fase de preparação. Olhando para o mapa 
da UE-27, o número total de AECT já constituídos e em fase de preparação 
eleva-se a, aproximadamente, 30 agrupamentos, enquanto os AECT já 
constituídos reúnem mais de 350 órgãos de poder local e regional 
representativos de 20 milhões de europeus. O número de AECT instituídos e em 
vias de o serem ainda permite efectuar um acompanhamento muito próximo da 
evolução das situações, centrado em informações qualitativas. O 
estabelecimento de contactos directos com os funcionários dos AECT e com 
representantes das autoridades de notificação possibilita a aquisição de novos 
conhecimentos aprofundados. 

Análise das disposições e questões jurídicas 
No início de 2011, foram adoptadas disposições jurídicas nacionais em quase 
todos os Estados-Membros – apenas em três países com uma forte estrutura 
federal há partes da legislação que ainda não estão em vigor. Parceiros de 11 
Estados-Membros decidiram aderir a um AECT. Um grande número de 
Estados-Membros adquiriu experiência com o instrumento jurídico dos AECT. 
No entanto, um número significativo de Estados-Membros ainda não tem 
qualquer experiência prática com a aplicação de disposições nacionais. 
Pela primeira vez, foram também incluídos no inquérito representantes das 
autoridades de notificação e juristas especializados. Para alguns AECT, o 
procedimento de notificação revelou-se um desafio, embora não na maioria dos 
casos, como atestam as experiências levadas a cabo no âmbito do presente 
estudo. Importa compreender que o desafio é mútuo. Com efeito, o 
funcionamento dos AECT pode propiciar implicações jurídicas inéditas que 
                                                 
1 

Parecer de iniciativa do Comité das Regiões sobre "Novas perspectivas para a revisão do Regulamento AECT", adoptado em 27 de 
Fevereiro de 2011, Ref. CR 100/2010, relator: Alberto Núñez Feijóo (ES-PPE), presidente da Junta da Galiza. 
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requeiram uma avaliação jurídica. As autoridades de notificação têm de 
aprender a compreender as estruturas equivalentes do país vizinho, enquanto, em 
alguns casos, os documentos apresentados pelos AECT revelaram a necessidade 
de maior concisão dos conteúdos. 
Tornou-se evidente, quer da parte dos AECT, quer da parte das autoridades de 
notificação, que é preferível que o procedimento de notificação decorra como 
um processo orientado para o diálogo. A simplificação com base na experiência 
facilita o estabelecimento de um diálogo adequado, o qual, por sua vez, é a 
chave de um reconhecimento jurídico harmonioso e célere. 
As principais dificuldades comunicadas pelas partes interessadas nos AECT 
foram os seguintes: 

 Arranque moroso devido à falta de clarificação jurídica. É de esperar que 
este problema se mantenha num futuro próximo, uma vez que a maioria dos 
Estados-Membros ainda não tem experiência prática com a aplicação das 
disposições nacionais. 

 O recrutamento de pessoal é, de longe, o principal obstáculo encontrado 
durante a fase de arranque; uma solução poderia ser o destacamento (isto é, 
o pessoal é contratado por outra instituição e é destacado para o AECT, que 
efectua o reembolso dos custos). 

 As estruturas de tomada de decisão e as suas consequências para as decisões 
operacionais e em matéria de alargamento: em primeiro lugar, na maioria 
dos casos, o sistema de proporções ou de paridade para a representação dos 
membros nos órgãos do AECT é bastante rígido. Isto pode tornar-se um 
obstáculo quando se pretenda alargar o AECT a novos membros e quando a 
tomada de decisões obedeça a uma estrutura rígida que não permita 
abordagens flexíveis. Os assuntos estratégicos fundamentais devem, por 
conseguinte, exigir a unanimidade no processo de tomada de decisões. 

 Os AECT que se autodefinem como estruturas abertas para iniciativas 
transfronteiriças podem encontrar problemas jurídicos inéditos na execução 
de determinadas actividades. Isto verificou-se, por exemplo, na obtenção de 
seguros de saúde no âmbito de um intercâmbio de estagiários. 

Casos de estudo 
O quadro que se segue apresenta os AECT já constituídos2: 
Designação 
do AECT 

Países3 Principais aspectos da evolução no terreno 

                                                 
2 

Embora tenha sido possível entrevistar um representante da maioria dos AECT, alguns casos de estudo baseiam-se unicamente em 
investigação documental. 
3 

O país sublinhado indica a localização da sede do AECT.  
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Designação 
do AECT 

Países3 Principais aspectos da evolução no terreno 

Eurometrópole 
Lille-Kortrijk-
Tournai 

FR, BE O problema do recrutamento de pessoal foi 
resolvido e prosseguem os trabalhos relativos à 
governação da aglomeração transfronteiriça: os 
trabalhos incidem na consolidação das rotinas de 
trabalho, na concepção de estratégias e em 
pequenos projectos-piloto. 

Ister-Granum HU, SK Tendo por base uma longa história de cooperação 
(primeira euro-região dos "novos" 
Estados-Membros), o AECT visa reforçar a coesão 
económica e social nos 89 municípios associados. 

Galiza-Norte 
de Portugal 

ES, PT Embora tenha sido constituído em 2008, o AECT 
entrou em funcionamento em 2010. A Galiza foi 
gravemente afectada pela crise económica e o 
AECT, o braço executivo da Comunidade de 
Trabalho, centrou as suas actividades, 
essencialmente, no reforço da coesão 
socioeconómica no território da Galiza. 

Anfictionia GR, CY, 
IT, FR 

O AECT é uma cooperação de 53 municípios de 
Chipre, da Grécia, da Itália e da França. A ideia é 
alargar o AECT a países terceiros como a Sérvia, a 
Turquia, Israel e a Palestina. 

UTTS4 SK, HU O AECT foi constituído por órgãos de poder local
da Hungria e da Eslováquia em Janeiro de 2009 
para promover a coesão económica e social entre 
as unidades territoriais. 

Karst-Bodva HU, SK Esta pequena iniciativa – em termos geográficos –
numa zona de património natural, ainda não 
atingiu a fase operacional. Embora procure
activamente recrutar novos membros, os critérios 
de elegibilidade afiguram-se muito restritivos, uma 
vez que vários candidatos foram recusados. 

Duero-Douro ES, PT O AECT com o maior número de membros é 
caracterizado por uma intensa apropriação da 
iniciativa pelas partes interessadas. O AECT está a
preparar o alargamento a 17 novos membros, e o
número de efectivos aumentou. Este agrupamento 

                                                 
4 

Segundo um dos representantes, o funcionamento deste AECT tem sido problemático e o seu futuro afigura-se bastante incerto. 
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Designação 
do AECT 

Países3 Principais aspectos da evolução no terreno 

beneficiou grandemente de uma longa história de 
cooperação. 

AECT 
Flandres 
Ocidental-
Flandres-
Dunquerque-
Costa de 
Opala 

FR, BE O AECT beneficiou de uma longa história de 
cooperação entre os seus membros. A coesão 
socioeconómica pode ser aumentada graças à 
governação a vários níveis que a caracteriza. Um 
dos membros do AECT é actualmente objecto de
alterações estruturais importantes que afectam o 
funcionamento do AECT. 

ARCHIMED IT, ES, 
CY 

A iniciativa envolve a Sicília, as ilhas Baleares e a
Agência de Desenvolvimento de Larnaca, de 
Chipre. Os seus objectivos são criar um espaço de 
cooperação e de intercâmbio nas ilhas 
mediterrânicas e promover os interesses comuns 
destas ilhas na A. 

Euro-região 
Pirenéus-
Mediterrâneo 

FR, ES O AECT, composto por quatro parceiros regionais, 
foi constituído com base numa óbvia necessidade 
política de cooperação. Estão em curso projectos 
interessantes nos domínios da educação, das 
empresas e da cultura. O papel do AECT na 
política regional e nacional está em discussão. 

Eurodistrito 
Estrasburgo-
Ortenau 

FR, DE Um projecto de participação cívica de grande 
envergadura e vários outros projectos 
impulsionaram o processo e motivaram a equipa.
De uma perspectiva jurídica, o recente aumento do 
número de membros do agrupamento e questões 
relacionadas com o recrutamento alteraram a
dinâmica de trabalho do AECT. 

ZASNET PT, ES O agrupamento foi constituído no início de 2010: 
uma das primeiras grandes medidas tomadas 
consistiu numa declaração conjunta a favor de uma 
reserva da biosfera para promover o 
desenvolvimento sustentável no território comum. 

Grande Região FR, DE, 
BE, LU 

O AECT que actua como autoridade de gestão de 
um programa de cooperação multilateral está a
estabelecer novas rotinas e a efectuar uma nova 
repartição das tarefas pelos principais 
intervenientes no programa (autoridade de gestão, 
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Designação 
do AECT 

Países3 Principais aspectos da evolução no terreno 

secretariado técnico conjunto, comité de 
acompanhamento). 

Hospital de la 
Cerdanya 

ES, FR O hospital está em construção e será inaugurado 
em 2012, estando já a tornar-se o núcleo de várias 
iniciativas em matéria de governação regional no 
sector da saúde. 

Eurodistrito 
Sarre-Mosela 

FR, DE Tendo por base 10 anos de cooperação, o AECT 
visa promover o desenvolvimento de um território 
com 600 000 habitantes nos domínios do turismo, 
da saúde e dos transportes. O objectivo é alcançar 
uma governação comum e aumentar a cooperação 
franco-alemã. 

Pons Danubii SK, HU Constituída em 2010, esta cooperação de cidades 
nomeou o seu director e está a consolidar a sua 
base de forma proactiva, com projectos 
financiados ao abrigo do objectivo de cooperação 
territorial europeia. 

AECT Abaúj-
Abaújban 

SK, HU Tendo por base projectos de cooperação territorial 
europeia anteriores e em curso, o agrupamento foi 
constituído em meados de 2010. O seu organismo 
operacional é uma fundação que desenvolve 
intensa actividade transfronteiriça em vários 
domínios. 

Bánát-Triplex 
Confinium 
Ltd. 

HU, RO Constituído em Janeiro de 2011, este AECT 
agrupa 74 municípios. Execução de estratégias de 
competitividade e desenvolvimento no domínio da 
inovação agrícola, das fontes de energia 
renováveis, das infra-estrutras e da 
educação-formação. Tem por objectivo integrar 
membros da Sérvia. 

 

Alguns agrupamentos encontram-se em fase de constituição. Os seguintes 
agrupamentos incluem funções novas e inéditas para os AECT: 
 

 O AECT Esch-Belval funciona como instituição coordenadora da 
reconversão de uma antiga zona industrial com cerca de 600 hectares situada 
na fronteira entre a França e o Luxemburgo. 
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 O Parque Marinho Internacional do Estreito de Bonifácio, situado entre a 
Córsega e a Sardenha, visa a gestão conjunta de uma reserva marinha 
binacional localizada num estreito internacional. 

 O projecto "Código 24" do programa Interreg IVB Noroeste Europeu prevê 
um AECT para assegurar a permanência da cooperação. Este projecto visa 
coordenar o desenvolvimento económico e o planeamento espacial, 
ecológico e dos transportes ao longo do eixo ferroviário n.º 24 da rede 
transeuropeia de transportes (RTE-T), que liga Roterdão e Génova. 

 A Rede Europeia de Conhecimento Urbano (EUKN – European Urban 
Knowledge Network) foi desenvolvida a partir de uma rede de intercâmbios 
sobre questões relacionadas com o desenvolvimento urbano e inclui 
15 Estados-Membros. 

Principais conclusões 
Passados três anos e meio desde a constituição do primeiro AECT, em 2008, é 
possível destacar alguns padrões geográficos. 
Foram identificados os seguintes "pontos quentes" em termos de 
desenvolvimento de AECT: 

 Espanha-França-Portugal – AECT orientados para o desenvolvimento 
regional nas zonas fronteiriças: a característica mais significativa destas 
zonas fronteiriças é o facto de a sua longa história de cooperação constituir 
um importante estímulo. O processo de desenvolvimento contínuo 
alicerçou-se em significativas semelhanças linguísticas e culturais e num 
forte apoio político baseado em tratados que conduziram à constituição de 
vários antecessores dos AECT. 

 Bélgica-Luxemburgo-França-Alemanha – políticas para aglomerações 
integradas: desde a década de 1950, é possível observar um processo 
contínuo de integração económica e cívica; desde 2006, surgiram nesta área 
densamente povoada e altamente integrada vários AECT – eurodistritos, 
eurometrópole – centrados na concepção de estratégias e no 
desenvolvimento e na execução de projectos com vista à governação das 
aglomerações ou territórios transfronteiriços. 

 Hungria-Eslováquia – os AECT como veículo para as iniciativas de 
desenvolvimento local e regional: no ano passado, verificou-se uma marcada 
evolução da situação nesta área, tendo surgido novos agrupamentos nas 
proximidades do AECT Ister-Granum; todos os agrupamentos partilham 
uma forte dependência do financiamento efectuado ao abrigo de projectos de 
cooperação territorial europeia. 
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 Bacia do Mediterrâneo: o AECT é um instrumento para consolidar as 
estruturas de cooperação informal que promovem o intercâmbio cultural, o 
diálogo político e a defesa dos interesses comuns a nível da UE. 

As funções dos AECT já constituídos podem ser classificadas da seguinte 
maneira: 

 Iniciativas de âmbito vasto orientadas para o desenvolvimento de políticas, 
concepção de estratégias e acções que possam ser relacionadas com a 
Estratégia Europa 2020: a esmagadora maioria dos AECT trabalha num 
amplo conjunto de matérias. Os AECT deste tipo seguem uma abordagem 
exploratória e de consolidação das novas formas de governação e da coesão 
e são caracterizados pelo estabelecimento de uma nova entidade geográfica e 
de um debate político entre intervenientes que anteriormente não mantinham 
contactos regulares. Estes AECT assumem implicitamente o desafio de 
superar os interesses puramente locais a favor da contribuição para uma 
estratégia de desenvolvimento mais ampla. 

 Gestão dos programas de cooperação territorial europeia: um AECT actua 
como autoridade de gestão de um programa multilateral de cooperação 
transfronteiriça (envolvendo quatro Estados-Membros). 

 Fornecimento de serviços públicos: o AECT "Hospital de la Cerdanya" é 
responsável pela gestão de um hospital; em certa medida, este AECT 
representa – em termos de volume e de impacto financeiro – um 
compromisso particularmente forte com a acção conjunta. As instalações 
que serão inauguradas em 2012 marcam o fim de um longo e intenso 
processo de discussão. O AECT "Duero-Douro" projecta efectuar a gestão 
partilhada de serviços sociais municipais. O AECT "Parque Marinho 
Internacional do Estreito de Bonifácio", que se encontra em fase de criação, 
possibilitará a gestão conjunta de um parque natural transfronteiriço. 

Estão actualmente a ser debatidas abordagens totalmente novas e inéditas dos 
AECT e das suas funções. Os AECT podem tornar-se um elemento motor na 
futura gestão dos programas de cooperação territorial europeia em rede, como os 
programas INTERACT e ESPON, no período pós-2013. 
Por um lado, os AECT – enquanto entidades jurídicas reconhecidas – podem 
reforçar o compromisso dos Estados-Membros com estes programas e, por outro 
lado, os AECT podem apoiar novas abordagens da governação e da gestão 
financeira (superando assim os actuais obstáculos à execução). 

Coesão territorial e governação 
Ao analisar os casos de estudo elaborados para o presente relatório, constatamos 
que a coesão territorial e a governação são promovidas de três maneiras, 
nomeadamente: 
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 Melhoria da cooperação entre os membros e os parceiros porque a estrutura 
sólida dos AECT permite reunir todos os parceiros relevantes a uma mesa. 

 Maior projecção à coesão territorial porque os AECT possibilitam uma 
maior visibilidade da cooperação territorial e do reforço do poder jurídico, 
político e económico proporcionado por esta forma de cooperação. 

 Melhorias propiciadas pela estrutura jurídica dos AECT. 

Opções para uma estratégia de comunicação alargada dos AECT 
A estratégia de comunicação dos AECT deve assentar em dois pilares de acção 
principais: 

 Lançar e desenvolver a Plataforma de AECT: a Plataforma deve incluir não 
só os cerca de 30 AECT já existentes ou em fase de constituição, mas 
também um grupo mais alargado de partes interessadas, como organizações 
de apoio, peritos e outras estruturas transfronteiriças. 

 Contribuir para a divulgação e para o aumento do interesse nos AECT: 
existem actualmente cerca de 80 programas de cooperação territorial 
europeia para a cooperação transfronteiriça e cerca de 15 programas de 
cooperação territorial europeia para a cooperação transnacional. Estes 
programas reúnem como beneficiários instituições que demonstraram um 
interesse em novas abordagens da cooperação – este pode ser considerado o 
mercado potencial dos AECT. As autoridades nacionais devem também ser 
visadas. 

Dado o reduzido número de AECT existentes, o desafio inerente é apresentar a 
estrutura dos AECT como um instrumento atractivo na agenda dos 
intervenientes, em particular aquando do lançamento das considerações e das 
negociações para o próximo período 2014-2020. Neste processo, merecem 
particular atenção os seguintes dois pontos: 

 Reforço das ligações com os programas de cooperação territorial europeia 
em rede (INTERACT, URBACT, Interreg IVB, ESPON): estes programas 
podem fornecer um apoio valioso à sensibilização para os AECT. 

 Condução do debate sobre o papel dos AECT na cooperação territorial 
europeia: o financiamento da União continuará a ser o principal incentivo 
para os projectos relacionados com a cooperação territorial. Para uma parte 
significativa dos AECT já existentes, este financiamento é essencial para a 
sua consolidação. Considerando que a DG REGIO irá preparar um relatório 
sobre a aplicação do Regulamento AECT em 2011, e propostas com vista ao 
seu melhoramento, a tomada de uma posição clara a favor dos AECT pode 
fornecer argumentos convincentes quanto ao seu valor acrescentado, o que 
terá um impacto no processo de programação do próximo período 
(2014-2020). 
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Com vista a alcançar um público mais vasto, deve ser utilizado o seguinte 
conjunto de ferramentas bem conhecidas: 

 Sítio Internet da Plataforma de AECT e plataforma consultiva comum: o 
sítio Internet deve servir como repositório central de informação e incluir a 
comunicação 2.0, utilizando um fórum em linha e redes sociais. Os dados 
necessários para uma actualização permanente não devem ser subestimados; 
no que diz respeito à plataforma consultiva prevista, é evidente que o 
intercâmbio sobre questões jurídicas será do máximo interesse para as partes 
interessadas. 

 Ligações e cooperação reforçada com os centros de informação existentes: 
em particular, DG REGIO, INTERACT, URBACT, Missão Operacional 
Transfronteiriça (MOT – Mission Opérationnelle Transfrontalière), 
Associação das Regiões Fronteiriças Europeias (ARFE) e outras 
organizações de apoio. 

 Grupos de peritos centrados em dois domínios de especialização: em 
primeiro lugar, governação, estratégia e concepção de políticas e, em 
segundo lugar, interpretação das disposições jurídicas. Contudo, os grupos 
de peritos exigem alguma clarificação no que diz respeito ao financiamento 
dos peritos, uma vez que os requisitos específicos e a cultura administrativa 
a nível nacional continuam a constituir um grande desafio. 

 Os eventos direccionados, os contactos pessoais e os contactos telefónicos 
regulares continuam a ser os elementos essenciais para a criação de redes. 
Nem mesmo as plataformas em linha bem geridas podem substituir as vias 
habituais para a formação de comunidades. Os principais grupos-alvo são as 
partes interessadas nos AECT, as autoridades de notificação, bem como as 
partes interessadas nos programas de cooperação territorial europeia e os 
beneficiários destes programas. 

 O acompanhamento continuará a ser fundamental para manter uma 
perspectiva da evolução: a actual periodicidade de um ano parece adequada 
para efectuar uma avaliação fiável da evolução no terreno. Com o previsível 
aumento do número de AECT, o método de comunicação das informações 
terá de ser alterado e poderá ser adaptado ao fornecimento de dados 
"prontos-a-usar" para o sítio Internet. 
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